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ESTADO DO CEARÁ
GOVERNO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA
GABINETE DO PREFEITО

LEI N° 459/01 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001

Institui o Código Tributário do Municipio

e dá outras providėncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA,

Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei.

TÍTULO I

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

CAPÍTULO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1"- Esta Lei institui o Código Tributário do Municipio, com base na Constituição
Federal, nas Emendas Constitucionais n. 3 e 29 e na Constituição Estadual e ajustando-se a
Medida Provisória n° 1973-67/2000, dispondo sobre os fatos geradores, aliquotas, contribuintes,

lançamentos, arrecadação, base de cálculo de cada tributo devido ao Municipio, disciplinando a
aplicação de penalidades, concessão de isenções, as reclamações, os recursos e definindo as

obrigações principal e acessórias e a responsabilidade dos contribuintes.

Art. 2° - São aplicadas as relações entre a fazenda municipal e os contribuintes, as

normas gerais do direito tributário, do Código Tributário Nacional e suas modificações, а
Legislação Estadual, no limite de sua competência e a Legisiação posterior que venha modifică-lo.

Art. 3 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela

possa exprimir que não constitua sanção de ato ilicito, instituida em Lei e cobrada mediante

atividade administrativa plenamente vinculada.

Art. 4"-O Sistema Tributário do Município compõem-se de:

1-IMPOSTOS:

a) sobre apropriedade predial e territorial urbana:
Dj sobre a transmissão "inter-vivos de bens imóveis:

c) sobre serviços de qualquer natureza.

II- TAXAS:

a) as decorrentes do Poder de Policie:

b) as de utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especificos
divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

III-CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, decorrente de obras públicas.

e

Parágrafo Unico Alêm dos tributos constantes deste Código, constitui ainda receita do

Município de Jaguaribara, as transferências constitucionais e legais, e outros recursos recebidos

de pessoas de Direito Público ou Privado, conforme definido no Regulamento desta Lei.









Art. 24-Na determinação do valor venal não serão considerados:

1- O valor dos bens móveis mantidos em caráter permanente ou temporário, no
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, embelezamento ou

comodidade:

II- As vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão.

Art. 25 - No cálculo do valor de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos
fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada
unidade autónoma.

Art. 26- O valor do imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o
valor da construção.

Art. 27- As disposições constantes desta Seção, são extensivas aos imóveis localizados
nas áreas urbanizáveisede expansão urbana.

Parágrafo Unico - Anualmente o Chefe do Poder Executivo, estabelecerá por Decreto os
valores constantes da Planta Genérica de Valores, relativo ao IPTU a serem aplicados no exercicio
seguinte.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS" DE BENS IMÓVEIS

Seção I
Do Fato Gerador

Art. 28-O imposto sobre a transmissão "inter-vivos" de bens imóveis a qualquer título,
por ato oneroso, desde que não compreendido na competéncia do Estado, tem como fato gerador:

I-A transmissão de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica;
II- A transmissão de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia:

III - A cessão de direitos relativos as transmissões referidas nos incisos anteriores.

Seção II

Da não incidèncía edas isenções

Art. 29- O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos, quando:

1- Realizado para incorporação ao patrimônio de pessoa juridica em pagamento de
capital nela subscrito;

Il - Decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoas juridicas.

Parágrafo 1" O disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa juridica adquirente
tiver como atividade preponderante à compra e venda de bens imóvcis e seus direitos reais, a
locação de bens imóveis.

Parágrafo 2° - Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de
50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa juridica adquirente, decorrer das
transações mencionadas no parágrafo anterior.

Parágrafo 3 - O disposto no parágrafo primeiro não se aplica à transmissão de bens ou
direitos, quando realizada em conjunto com a totalidade do patrimonio da pessoa juridicaalienante.

Art. 30 - São isentos do imposto as transmissões de habitações populares, bem comо
terrenos destinados à sua edificação, conforme disposição em ato administrativo.

Seção III
Da base de cálculo e da aliquota

Art. 31-A base de cálculo de imposto é:

1- Nas transmissões em geral, por ato "inter-vivos" a titulo oneroso o valor venal
dos bens ou direitos transmitidos desde que com eles concorde a Fazenda
Municipal;

II- Em arrematação judicial ou administrativa, adjudicação, remissão ou leilão, o
preço do maior lance, quando a transferencia de dominio se fizer para o próprioarrematante:








































































































